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RESUMO DAS PERGUNTAS FEITAS PELAS DELEGAÇÕES E RESPOSTAS
REVISÃO DO FUNDO INTERAMERICANO DE ASSISTÊNCIA PARA SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA (FONDEM) 
NA REUNIÃO DA COMISSÃO REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2020
Este resumo foi elaborado pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI/DSD), em consulta com o Departamento de Serviços Jurídicos (DSJ) e o Departamento de Serviços Financeiros (DSF). As respostas a perguntas ou partes de perguntas relacionadas com assuntos financeiros foram revisadas pelo DSF, enquanto as perguntas ou partes de perguntas relacionadas com assuntos jurídicos foram revisadas pelo DSJ.
Todas as perguntas feitas pelas delegações foram agrupadas de modo a oferecer aos Estados membros uma compreensão abrangente e ao mesmo tempo tão detalhada quanto possível do cumprimento, das limitações e das possíveis ambiguidades que poderiam advir da interpretação dos artigos do Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM), bem como considerações para melhorar seu desempenho e impacto ao apoiar o papel da Organização dos Estados Americanos e sua Secretaria-Geral em torno da resposta internacional a desastres que afetem os Estados membros da OEA. 
Deve-se observar que, nesse processo, as perguntas foram reformuladas e algumas respostas foram expandidas, a fim de fornecer aos Estados membros todas as informações e orientações técnicas necessárias, segundo o melhor juízo e entendimento dos especialistas encarregados da tarefa.
Ademais, as perguntas e respostas buscam proporcionar aos Estados membros as informações colhidas na reunião que possam oferecer subsídios para suas decisões sobre o papel que a OEA e sua Secretaria-Geral (SG/OEA) podem desempenhar na prestação de respostas a desastres, no que se refere ao FONDEM, como:
1. Complementar as respostas bilaterais fornecidas pelos Estados membros e Observadores Permanentes, colocar parceiros em contato e congregar os Estados;
2. Complementar com recursos financeiros adicionais as respostas das agências especializadas do Sistema Interamericano e de organizações intergovernamentais especializadas sub-regionais;
3. Promover o FONDEM e desenvolver uma estratégia para atrair contribuições voluntárias dos Estados membros e dos Observadores Permanentes, bem como de parceiros, empresas privadas e diásporas, entre outros; e
4. Aproveitar a vantagem comparativa da SG/OEA, definindo um valor agregado sem prejuízo do Sistema das Nações Unidas e de respostas bilaterais.
PERGUNTA 1: Nos últimos cinco anos, quantas contribuições o FONDEM recebeu e em que montante?
RESPOSTA: Somente uma contribuição voluntária foi feita para o FONDEM. Foi em 2017, de parte do Governo da Argentina, no montante de US$ 10.000,00.
PERGUNTA 2: Quantas vezes o FONDEM foi acionado para responder a desastres nos últimos cinco anos? Como o FONDEM foi utilizado em cada ocasião? Quanto dinheiro foi desembolsado e como? E de onde vieram os recursos?
RESPOSTA: Desde janeiro de 2015, o FONDEM concedeu assistência emergencial em dez ocasiões, emitindo um cheque de US$ 25.000,00 em favor dos Estados membros afetados, conforme detalhamento na tabela 1 abaixo. A totalidade dos US$  250.000,00, com a exceção de US$ 4.600,00 que foram sacados da única contribuição voluntária, feita pelo Governo da Argentina, veio de dotações não utilizadas de biênios anteriores. Observe-se que a aprovação de usar dotações não utilizadas de biênios anteriores (hoje o orçamento não é mais bianual, mas sim anual) significa que podemos usar uma dotação complementar no ano em que há uma solicitação de recursos. Dotações complementares provêm do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.
Tabela 1
	ANO
	ESTADO MEMBRO
	EVENTO
	VALOR

	2015
	Dominica, Commonwealth da 
	Tempestade tropical Erika
	25.000,00

	2016
	Equador
	Terremoto de abril de 2016
	25.000,00

	
	Belize
	Furacão Earl
	25.000,00

	
	Bahamas, Commonwealth das 
	Furacão Matthew
	25.000,00

	2017
	Haiti
	Furacão Matthew
	25.000,00

	
	Suriname
	Enchentes 
	25.000,00

	
	Antígua e Barbuda
	Furacão Irma
	25.000,00

	
	Dominica, Commonwealth da 
	Furacão Maria
	25.000,00

	2018
	Guatemala
	Erupção do Vulcão de Fogo
	25.000,00

	2019
	Bahamas, Commonwealth das 
	Furacão Dorian
	25.000,00

	
	
	SOMA TOTAL
	250.000,00


PERGUNTA 3: Quanto há no FONDEM? E existe alguma disposição no estatuto do FONDEM que proíba contribuições voluntárias de entidades que não sejam os Estados membros ou os Observadores Permanentes?
RESPOSTA: O saldo atual é de US$ 5.400,00, que são os recursos remanescentes da contribuição voluntária do Governo da Argentina.
Não. Não há nada no estatuto que proíba contribuições voluntárias de entidades que não sejam os Estados membros ou os Observadores Permanentes. Por exemplo: organizações institucionais, instituições financeiras internacionais, ONGs internacionais, empresas privadas e indivíduos, entre outros.
PERGUNTA 4: O Secretário-Geral poderia conceder assistência emergencial de mais de US$ 25.000,00?
RESPOSTA: Sim, o Secretário-Geral poderia conceder assistência emergencial de mais de US$ 25.000,00, embora somente mediante autorização prévia do Conselho Permanente.
A opinião técnica da Secretaria-Geral é que, a fim de evitar ambiguidade por conta de interpretação do estatuto atual, seria aconselhável incorporar um artigo e/ou texto adicional que estipulasse claramente os critérios para a Secretaria-Geral conceder assistência emergencial acima de US$ 25.000,00 e se, ou em que casos, seria necessária a autorização do Conselho Permanente. Esses critérios deveriam considerar o tempo adicional que essa autorização levaria e quais parâmetros ou circunstâncias seriam usados para definir um valor maior que US$ 25.000,00. Estes últimos levariam em conta eventos em que mais de um Estado membro fosse afetado, a necessidade de manter um saldo no FONDEM para eventos prováveis no curto prazo, bem como questões de prestação de contas.
PERGUNTA 5: É facultado ao Secretário-Geral conceder assistência emergencial a agências do Sistema Interamericano ou da ONU, parceiros ou outros agentes humanitários para que eles efetuem a assistência por meio de suas capacidades instaladas?
RESPOSTA: Não. O artigo III do estatuto do FONDEM claramente restringe o fornecimento de assistência a Estados membros que estejam ameaçados, tenham sofrido ou estiverem passando por uma situação de emergência ocasionada por desastres naturais. Isso também implica que a assistência emergencial não pode ser concedida para auxiliar Estados membros não afetados em seus esforços de ajuda, para os quais a assistência emergencial do FONDEM poderia complementar requisitos adicionais.
PERGUNTA 6: Levando em conta o artigo III do estatuto do FONDEM, seria possível adquirir suprimentos, equipamentos ou serviços em vez de conceder assistência emergencial em dinheiro? E o uso dessa modalidade de assistência emergencial em espécie não comprometeria a resposta?
RESPOSTA: Sim, a redação do artigo III de fato possibilita a compra de suprimentos, equipamentos ou serviços. Porém, por motivos de tempo e transparência, seria recomendável criar regras específicas para compras em casos de desastres. Essas regras deveriam também incluir um acordo explícito e documentado com os Estados membros beneficiários que solicitaram ou aceitaram a assistência, bem como levar em conta prioridades de mercado, pois deveria ser dada preferência a empresas e fornecedores locais, a fim de promover a recuperação econômica do Estado membro afetado.
Certamente prejudicaria a resposta se essa modalidade fosse usada na resposta imediata ou na fase de socorro. É por isso que se recomenda que a ajuda em espécie e a assistência emergencial complementar (a respostas emergenciais bilaterais ou fornecidas pelo Sistema da ONU, agências interamericanas especializadas e agentes humanitários) sejam canalizadas para as últimas fases de resposta — aquelas destinadas à recuperação e à reconstrução —, quando uma colaboração multinacional e triangular pode ser mais efetiva e há mais tempo para que as partes envolvidas coordenem seus esforços. Por outro lado, a assistência emergencial em dinheiro é a melhor opção para o socorro imediato em caso de desastres.
PERGUNTA 7: É necessário acrescentar um artigo ao estatuto para autorizar o Secretário-Geral a fazer apelos preditivos e/ou emergenciais?
RESPOSTA: Não. Entretanto, a ideia de incluir essa disposição no estatuto vem da proposta mais ampla do modelo, que estabelece os princípios e a governança e procedimentos gerais em casos de desastres.
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